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1) INTRODUÇÃO 
No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), delineado a partir da Constituição Federal de 

1988, e pelas Leis Federais nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, propõe um modelo de atenção 

integral em saúde, com ações que incluem promoção, prevenção, proteção e reabilitação.  

A Reforma Psiquiátrica brasileira faz parte do contexto internacional de transformações na 

área da saúde mental e se refere a um processo “maior do que a sanção de novas leis e normas 

e maior do que o conjunto de mudanças nas políticas governamentais e nos serviços de saúde” 

(DELGADO et al., 2007, p.39).  

Como desdobramento deste movimento, foi aprovado a Lei Federal de Saúde Mental 

n°10.216/2002, fundamentada em princípios éticos de solidariedade, inclusão social e cidadania 

e, desta forma, envolve iniciativas políticas, sociais, culturais, administrativas e jurídicas para 

consolidar um modelo que garanta a livre circulação das pessoas com transtornos mentais e 

com problemas decorrentes do uso de álcool e drogas pelos serviços e pela cidade, 

possibilitando cuidados a partir dos dispositivos do SUS, de outras políticas públicas e também 

dos recursos que a comunidade oferece.  

A política de Saúde Mental atual busca reverter o modelo tradicional de assistência, 

construindo outro modelo, centrado no individuo dentro do seu meio social, assegurando 

tratamento, fortalecendo a assistência ambulatorial com garantia de distribuição de 

medicamentos essenciais à Saúde Mental, obedecendo aos preceitos constitucionais da 

universalidade, equidade e integralidade. Desta forma, tem como objetivos: estruturar formas 

de tratamento na perspectiva biopsicossocial, considerando não só a condição clínica do 

paciente, mas promovendo sua recuperação, autonomia, reinserção social e reabilitação 

profissional; atender na lógica Psicossocial das pessoas com transtorno mental, prestando 

cuidados em momentos de crise, acompanhando-os e buscando a sua reinserção social na 

comunidade; acompanhar continuamente o usuário ao longo do seu tratamento, facilitando sua 

integração na família e comunidade; fortalecer a assistência farmacêutica ambulatorial na saúde 

mental com garantia de distribuição dos medicamentos essenciais de acordo com diretrizes da 

Política Nacional de Medicamentos; incrementar as ações intersetoriais de prevenção, 

promoção e recuperação em Saúde Mental, buscando parceria com outros órgãos, secretarias, 

instituições ou pessoas, participando de redes de apoio e mobilizando a comunidade no 

resgate da cidadania. 

Em Erebango, o primeiro Plano de Saúde Mental se originou recentemente em 2020, 

realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Erebango. Em 2021, a Coordenação do Centro 

de Saúde de Erebango sugeriu a criação de um grupo de Coordenação de Saúde Mental para a 

cidade, sendo composto por trabalhadores da Unidade Básica de Saúde. Inicialmente, esse 

grupo se encontrou quinzenalmente para discutir casos de pacientes e atualizar os aspectos 

históricos e cronológicos da saúde mental no município, bem como suas falhas. Ao se aproximar 

o término de validade do antigo Plano Municipal de Saúde mental, se fez necessária a revisão e 

a atualização de um novo plano, com formato bianual (2022-2024), alinhando-se com o período 

de vigência do Plano Municipal de Saúde de Erebango. Assim, o mesmo grupo de Coordenação 

de Saúde Mental criado em 2021, se reuniu para a criação do novo plano. 

Após constituição de um primeiro esboço, o Plano foi discutido com os representantes da 

Rede de Atenção Psicossocial Municipal, para que o plano pudesse se adequar aos usuários. Em 

seguida, foi aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Conselho Municipal de Saúde. 
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2) HISTÓRIA DA SAÚDE MENTAL EM EREBANGO 
No Município de Erebango, o Serviço de Saúde Mental se inicia com a efetivação da primeira 

Profissional de Psicologia, no ano de 1999, lotada inicialmente na Secretaria de Educação. 

Realizando o serviço de Psicologia Escolar no Município, além de desenvolver ações na área 

organizacional direcionada ao Quadro de Servidores Municipais. 

Após alguns anos, foi transferida para a Secretaria de Saúde, iniciando as atividades na 

Unidade Básica de Saúde, realizando atendimentos psicoterápico individuais e em grupos, 

aplicação de Protocolo de Desintoxicação Ambulatorial para pacientes dependentes químicos, 

visitas domiciliares e demais ações vinculadas com a Equipe de Enfermagem e outros. 

No ano de 2017, através de processo seletivo simplificado, foi contratada a primeira 

Psicóloga da Secretaria de Assistência Social, atuando paralelamente a Psicóloga da Unidade 

Básica de Saúde, tendo suas ações direcionadas ao Centro de Referência de Assistência Social. 

Iniciou trabalhando com o Grupo Amizade, integrado por Pessoas com Deficiência, Grupo de 

Adolescentes e demais usuários desse serviço, e seguiu atuando até a realização de Concurso 

Público que ofertou uma vaga para Psicólogo 40 horas semanais. 

As ações de Saúde Mental objetivam a prevenção da doença e a promoção de uma vida 

saudável, buscam oportunizar espaços de escuta, reflexão e mudança e levam em consideração 

o contexto em que o paciente está inserido, suas limitações e possibilidades.  

A inclusão de diferentes profissionais na Equipe de Saúde Mental, reforça a importância de 

expandir a compreensão e o cuidado com os pacientes que chegam em sofrimento psicológico, 

e de ofertar tratamento adequado. 
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3) REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (RAPS) 
A Portaria 3.088 de 23 de dezembro de 2011 instituiu a RAPS- Rede de Atenção Psicossocial 

para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS. A finalidade da RAPS é ampliar e articular os 

pontos de atenção à saúde, garantindo a autonomia do usuário, o acesso e a qualidade dos 

serviços, a diversificação das estratégias de cuidado, a ênfase na base territorial e comunitária, 

o desenvolvimento das estratégias de redução de danos e a primazia do Projeto Terapêutico 

Singular (PTS). Com isso, objetiva-se ampliar o acesso da população à atenção psicossocial e 

garantir a articulação e integração da rede de saúde.  

A RAPS é constituída pela A) Atenção Básica (AB), formada pela Unidade Básica de Saúde 

(UBS); B) atenção psicossocial especializada, que está em discussão para formação de novas 

ações para melhorar qualidade do atendimento em saúde mental no município; Atenção de 

Urgência e Emergência (SAMU 192 e Pronto-Socorro do Hospital São Roque de Getúlio Vargas); 

Atenção Residencial de Caráter Transitório (Unidade de Acolhimento (UBS) e Comunidades 

Terapêuticas com o qual tem regulação regional); Estratégias de Reabilitação Psicossocial 

(implantar espações dentro do CRAS para construção de projetos e ações de geração de renda 

e trabalho). 

Além disso, a rede deve funcionar de forma intersetorial ao incluir ações conjuntas com as 

demais políticas públicas, como a educação, cultura, lazer, esporte, assistência social, justiça e 

direitos, dentre outras. 

 

Atenção Básica 
a) Unidade Básica de Saúde (UBS) e Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

A atenção básica se materializa, dentre outros dispositivos, a Unidade Básica de Saúde 

(UBS), que possui território definido de ação sendo responsável pela atenção à saúde. A UBS 

possui uma Equipe de Saúde da Família (ESF), que incluem médicos, enfermeiros, técnicos em 

enfermagem e agentes comunitários de saúde. 

A ESF do município referencia 3537 pessoas conforme cadastro de atendimentos do Pec E-

Sus (Prontuário eletrônico de atendimentos do SUS), com cobertura de 100% do território, 

dispondo de cinco Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que realizam visitas periódicas aos 

munícipes. 

  

b) Planejamento de Ações e Estratégias de Saúde Mental na Atenção Básica 

Apoio Matricial: 

O apoio matricial é realizado atualmente pela equipe de saúde mental do município, sendo 

composto por duas enfermeiras, 1 médica, 1 psicóloga e 1 técnica em enfermagem, os encontros 

acontecem a cada 15 dias, a fim de que os casos discutidos, quando necessários, sejam 

encaminhados para avaliação e conduta. 

O apoio matricial envolve a discussão de casos, problematizando as situações e oferecendo 

suporte para o cuidado e o acompanhamento dos sacos, qualificando sua capacidade de escuta 

e intervenção: elaboração de estratégias conjuntas de ação, como visitas domiciliares realizadas 
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e encaminhamentos aos serviços especializados, quando necessário. Com isso, busca-se superar 

a lógica dos encaminhamentos, apostando no trabalho em rede e numa lógica antimanicomial 

de atuação. 

É previsto ao município de Erebango a implementação do Núcleo de Apoio a Atenção Básica 

(NAAB), que será corresponsável pelo matriciamento na Atenção Básica. 

 

Centros de Convivência: 

Os Centros de Convivência são dispositivos públicos que compõem a rede de atenção 

substitutiva em saúde mental e que oferecem às pessoas com transtornos mentais espaços de 

sociabilidade, produção cultural e intervenção. Estes Centros, através da construção de espaços 

de convívio e sustentação das diferenças na comunidade, facilitam a construção de laços sociais 

e a inclusão dos diversos públicos que habitam um território: crianças, adolescentes, adultos, 

idosos, pessoas com deficiência, pessoas com transtornos mentais, pessoas com transtornos 

decorrentes do uso de álcool e outras drogas. O valor estratégico e a vocação destes Centros 

para efetivar a inclusão social residem no fato de serem equipamentos concebidos 

fundamentalmente no campo da transversalidade, e não exclusivamente no campo da saúde. 

Os Centros de Convivência não são, portanto, equipamentos assistenciais e tampouco realizam 

atendimento médico ou terapêutico. São dispositivos públicos que se oferecem para as pessoas 

e para o seu território como espaços de articulação com a vida cotidiana.  

Os centros de convivência podem estar atrelados às academias de saúde, nas quais são 

previstas ações de promoção da saúde, em espaço físico adequado e com profissionais aptos 

para a realização das atividades. No município, há previsão da construção de uma academia de 

saúde. 

Planejamento:  

Ação: Implementar Centros de Convivência no município.  

Estratégias: 

- Construir um projeto para implantação de Centros de Convivência, articulado entre 

Diretoria de Atenção Básica, Colegiado Gestor de Saúde Mental e outras secretarias, 

detalhando no que consistem as ações previstas, aprovando o projeto junto ao gestor 

municipal.  

- Articular os Centros de Convivência as Academias de Saúde.  

- Iniciar o processo de implementação, que inclui o pedido de incentivo junto ao 

Ministério da Saúde, a contratação de recursos humanos e a viabilização dos 

equipamentos necessários (veículo, insumos, etc.). 

 

Atenção Psicossocial Especializada 
a) Educação Permanente 

O processo de trabalho é o objeto de transformação da Educação Permanente, que tem 

como objetivo melhorar a qualidade dos serviços prestados em saúde, tornando-os mais 

qualificados para o atendimento das necessidades da população, a partir da reflexão sobre a 

realidade dos serviços e das suas necessidades, para que assim sejam (re)formuladas estratégias 

que ajudem a solucionar estes problemas e para que cada membro da equipe reveja seu modo 

de trabalhar e de ofertar cuidado. 
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 A Portaria GM/MS no 1.996 , de 20 de agosto de 2007 dispõe sobre as diretrizes para a 

implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Além da qualificação 

do trabalho, a educação permanente se relaciona também à saúde do trabalhador. 

Planejamento:  

Ação: através de reuniões de equipe e rodas de conversa, promover e legitimar ações 

de educação permanente aos profissionais, entendendo a importância da 

qualificação dos atores envolvidos no trabalho em saúde mental.  

Estratégias:  

- Promover ações de educação permanente às equipes;  

- Integrar essas ações à rede de atenção psicossocial;  

- Realizar seminários, com discussões teóricas de temas específicos que incluam 

princípios do SUS e assuntos relacionados a saúde mental;  

- Garantir liberação de carga horária e o custeio do município, através dos recursos 

da saúde mental, para eventos externos de educação permanente; 

- Constituir um calendário anual de atividades de capacitação e qualificação; 

- Articular estratégias junto às universidades, especialmente via estágios e 

residências. 

- Viabilizar supervisão clínico-institucional para as equipes e os trabalhadores de 

saúde mental.  

 

b) Autonomia na Gestão dos Recursos Financeiros 

Atualmente o município de Erebango não tem recursos específicos oriundos da saúde 

mental, utilizando os recursos da atenção primaria de saúde (APS), para trabalhar nesta área.                

Planejamento:  

Ação: Conquistar autonomia na gestão dos recursos financeiros.  

Estratégias:  

- Solicitar colaboração do conselho municipal de saúde para alcançar tal objetivo;  

- Buscar contínua aproximação e alinhamento na Secretaria de Saúde e da Gestão 

municipal. 

 

c) Implementação de Novas Atividades 

Implementar práticas sistemáticas de atividades integrativas, artísticas, vivenciais, 

realizadas nos serviços básicos, especializados e/ou fora deles. 

  

NAAB: 

O Núcleo de Apoio a Atenção Básica é um programa do Governo Federal para municípios 

com até 16 mil habitantes. Há previsão de adesão ao Programa, porém sabe-se que o mesmo 

trabalha com lista de espera para aceitação do município. 

Planejamento:  

Ação: matriciar equipes de saúde com foco nas demandas de saúde mental; 

discutir casos e realizar ações de educação permanente para os profissionais de 

saúde se capacitarem ainda mais na saúde mental. 
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Planejamento: realizar atividades como atendimentos individuais, coletivos, 

visitas domiciliares e atividades comunitárias dentro e fora da Unidade Básica de 

Saúde. 

 

 Oficina Terapêutica tipo II: 

As Oficinas Terapêuticas são um programa do Governo Federal para municípios de até 

20 mil habitantes, que são espaços semanais para práticas de atividades coletivas. Existem dois 

tipos de oficinas, o município de Erebango se enquadra na Oficina Terapêutica tipo II e já iniciou 

o processo de adesão ao Estado para implantação da mesma. Devido à ausência de CAPS, a 

Oficina Terapêutica tipo I não pode ser aderida pelo município. 

Planejamento:  

Ação: Espaços semanais de práticas coletivas que envolvem atividades de 

interesse a comunidade e que tem como objetivo fortalecer a convivência, 

promover saúde mental e produzir redes de solidariedade. 

Planejamento: Realizar na UBS ou em espaço comunitário oficinas de música, 

teatro, artesanato, costura, cerâmica, fotografia, etc. 

 

 

Atenção de Urgência e Emergência (SAMU 192, Pronto Socorro) 
 

a) Hospital São Roque (HSR) 

Atualmente, no município de Erebango, os atendimentos de urgência e emergência em 

saúde mental acontecem no Hospital São Roque de Getúlio Vargas (hospital de referência 

municipal), sendo este uma unidade clínica geral. A porta de entrada para atendimento é o setor 

de emergência, que possui um protocolo de acolhimento, no qual todos os pacientes passam 

pelo processo de triagem e avaliação clínica, se o paciente chega com risco de suicídio passa 

pela avaliação da psicóloga que avalia e auxilia a internação. O médico psiquiatra só atende nas 

quartas-feiras, se pacientes psiquiátricos derem entrada no hospital e necessitarem de 

internação, até este dia da semana, permanecem internados em ala clínica com 

acompanhantes. Havendo a necessidade de avaliação psiquiátrica, esta é realizada e o 

profissional responsável procede os devidos encaminhamentos. Os plantonistas do turno 

recebem o usuário e o encaminham para aguardar a avaliação psiquiátrica. Estes profissionais 

têm a rotina de visitar duas vezes por dia esta unidade e avaliam os usuários que os aguardam. 

Propõem-se que os diversos profissionais da atenção em emergência desta unidade possam se 

apropriar das rotinas de manejo das situações de crise em saúde mental, já que este cuidado 

compõem a integralidade do cuidado em saúde.  

Faz-se necessária a qualificação do acolhimento (avaliação inicial) de quem acessa o serviço, 

tendo como parâmetro os princípios da integralidade, equidade e universalidade. É importante 

que a equipe da emergência proceda à avaliação criteriosa e aos procedimentos iniciais 

referentes tanto à situação clínica quanto à psiquiátrica, assegurando a atenção ao sujeito em 

todas as necessidades de sua saúde. 
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b) SAMU 192 

No município de Erebango o SAMU 192 é responsável por realizar os atendimentos de 

emergências em saúde mental, referenciando os casos atendidos ao Hospital São Roque de 

Getúlio Vargas. Existe um fluxo entre a UBS e a SAMU, ambos realizando buscas ativas destes 

usuários, evitando assim, recorrências nas crises.  

 

Atenção Residencial de Caráter Transitório 
a) Unidade de Acolhimento 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) é um serviço que funciona 12 horas diárias, 5 dias da 

semana, ofertando serviços preventivos, curativos e redução de danos a pacientes com 

distúrbios psicológicos e mentais.  

 

b) Comunidades Terapêuticas 

As comunidades terapêuticas são instituições filantrópicas, em geral religiosas, que 

atendem no regime de internação/permanência. Elas têm um papel importante, como rede de 

proteção social e como instituições de atenção complementar à rede SUS. O Ministério da Saúde 

reconhece sua importância na atenção, especialmente porque não era da tradição da saúde 

pública brasileira atender ao problema de álcool e drogas, e as organizações religiosas e/ou 

filantrópicas ainda suprem uma lacuna do SUS.  

O município realiza encaminhamentos as Comunidades Terapêuticas, dentro do estado do 

Rio Grande do Sul via convênio com a 11ª Coordenadoria Regional de Saúde do Rio Grande do 

Sul (CRS). 

 

Atenção Hospitalar 
Através da Reforma Psiquiátrica, todos os leitos disponíveis para internações de saúde 

mental devem ser em hospital geral, sendo o ponto mais complexo da rede e acessado quando 

esgotadas as outras possibilidades de tratamento psiquiátrico.  

Quando o município solicita essas vagas, via central de leitos através do Sistema de 

Gerenciamento de Internações Hospitalares - GERINT, as internações ocorrem em diferentes 

municípios, especialmente naqueles próximos a Erebango, onde primeiro houver oferta de vaga. 

É importante que se criem estratégias de aproximação, referência e contra referência junto a 

esses locais, para melhor assistência do paciente durante internação e na alta, quando deve 

manter acompanhamento na Unidade Básica de Saúde. 

Os Municípios que ofertam maiores fluxos de internações psiquiátricas cedidas ao 

município de Erebango são: Hospital São Roque, de Getúlio Vargas; Hospital de Clínicas 

Marcelinense, de Marcelino Ramos; e Hospital Comunitário de Nonoai, de Nonoai. 
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Estratégias de Reabilitação Psicossocial  
 

a) Geração de Renda  

Os espaços terapêuticos de geração de renda vêm ocupando um lugar importante no 

novo modelo de atenção à saúde mental no país. Através do trabalho, essa modalidade de 

serviço busca viabilizar o resgate e fortalecimento do exercício da cidadania, a promoção de 

autonomia e ampliação e fortalecimento da rede social dos usuários atendidos.  

As oficinas, a partir da Reforma Psiquiátrica, têm uma função social e política que se 

associa à lógica da clínica ampliada. Nessa perspectiva, o usuário de saúde mental, através da 

aprendizagem laboral, da troca de saberes e do retorno ao mercado de trabalho, aumenta suas 

possibilidade de ação na vida pública e consequente inserção social, com a melhora da sua 

qualidade de vida e de seus familiares. Baseia-se nos princípios do cooperativismo social e 

economia solidária. 

Planejamento:  

Ação: Construir ações de geração de trabalho e renda;  

Estratégias:  

- Buscar aproximação com serviços já existentes em outros municípios de geração 

de trabalho e renda;  

- Construir espaços dentro dos CRAS para construção de projeto e ações de geração 

de trabalho e renda.  

- Garantir que os recursos da saúde mental possam financiar tais atividades.  

- Buscar espaço propício para realizar as atividades, em parceria com dispositivos 

da comunidade, fortalecendo o protagonismo dos usuários e a criação de processos 

auto gestionários. 
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4) AÇÕES INTERSETORIAIS  
A integralidade, enquanto princípio norteador do SUS, implica em uma abordagem 

abrangente do indivíduo e da comunidade, que deve levar em conta os aspectos sociais, 

culturais e econômicos. Assim sendo, cabe às equipes de saúde enfrentar, além dos problemas 

individuais e biológicos, os problemas coletivos e socioculturais das pessoas e da comunidade 

pela qual tem responsabilidade sanitária.  

Para tanto, é necessário estabelecer o fluxo de atendimento e a co-responsabilização do 

cuidado em saúde mental junto à rede intersetorial com as demais políticas públicas, em 

especial com a assistência social e a educação. Só assim será possível a construção de uma rede 

pública ampliada de atenção, onde devem estar articulados os serviços de diferentes setores, 

graus de complexidade e níveis de intervenção.  

No município de Erebango, outro espaço importante de articulação intersetorial são as 

reuniões regionais dos municípios que fazem parte da 11ª Coordenadoria de Saúde Estadual. 

Nestas reuniões são discutidos exemplos de casos clínicos e formuladas ideias e intervenções 

para melhoria do sistema de saúde mental e do atendimento de cada indivíduo em seu 

município, diminuindo, assim, a demanda de internações e gastos desnecessários ao Estado. 
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5) GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
A autogestão realizada na saúde mental do município de Erebango exige dos trabalhadores 

não só preparo para a assistência aos usuários, como tradicionalmente acontece, mas também 

tempo e preparo para se envolverem em atividades de gestão. Por isso é importante a 

continuidade dos trabalhadores e do trabalho em equipe, principalmente via incentivos a 

processos de educação permanente. 

Planejamento:  

Ação: Buscar contínua qualificação dos recursos humanos da rede de saúde mental, 

priorizando um SUS público e de qualidade.  

Estratégias:  

- Com vistas à qualificação do trabalho, deve-se assegurar que os conteúdos dos 

processos seletivos estejam de acordo com os princípios e diretrizes da Reforma 

Psiquiátrica, do SUS, da Política Nacional de Humanização e da Redução de Danos;  

- Estabelecer critérios de avaliação que priorizem profissionais com formação em 

Saúde Mental, Saúde Coletiva e Políticas Públicas;  

- Possibilitar a melhoria nas condições de trabalho dos profissionais da Saúde 

Mental, nos três níveis de atenção, promovendo ações voltadas à saúde dos 

trabalhadores de saúde mental, através da implementação de projetos e 

programas específicos de cuidado aos cuidadores que contemplem ações de 

formação, atenção e participação na gestão, conforme as diretrizes da Política 

Nacional de Humanização;  

- Garantir aos profissionais da rede de atenção integral à saúde mental carga 

horária destinada à participação em atividades de planejamento e organização do 

serviço, bem como espaço para reuniões clínicas, estudos de casos e supervisões;  
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6) PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS E CONTROLE SOCIAL 
A participação da comunidade é um direito de todos, bem como uma produção de 

cidadania, conforme consta na Constituição, no parágrafo único do Artigo 1º: “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 

desta Constituição”. 

Desse modo, a Constituição Federal de 1988 contempla todo cidadão brasileiro com o 

direito à saúde e expressa a luta dos movimentos sociais, na medida em que garante no Art. 196 

“A saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”  

A participação da sociedade na Política de Saúde também é garantida pela Constituição 

Federal de 1988 no Art. 198, que indica que as ações e serviços públicos de saúde devem ser 

organizados, dentre outras diretrizes, pela participação da comunidade. 

 

Planejamento: 

Fortalecimento do Controle Social da Saúde Mental: 

Ação: Incentivar articulação entre a Saúde Mental do município, o Conselho 

Municipal de Saúde e as Conferências Municipais, contribuindo assim para seu 

fortalecimento, sua construção, efetivação e também na materialização das 

propostas.  

Estratégia: 

- Promover e facilitar espaços de encontro dos usuários e familiares e apoiar a 

organização e o fomento à autogestão desses processos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


